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Oh dever! Sublime e grande nome, que não compreendes em ti 

nada benquisto que comporte adulação mas reivindicas 

submissão, contudo tampouco ameaças com algo que para mover 

a vontade provocasse no ânimo aversão natural e o atemorizasse, 

porém simplesmente propões uma lei que por si encontra acesso 

ao ânimo e que, todavia, mesmo a contragosto granjeia para si 

veneração (embora nem sempre observância), ante a qual todas 

as inclinações emudecem, mesmo que secretamente se oponham 

a ela: qual é a origem digna de ti e onde se encontra a raiz de tua 

nobre linhagem, que altivamente rejeita todo o parentesco com a 

inclinações e de cuja raiz descender constitui a condição 

indispensável daquele valor que unicamente os homens podem 

dar a si mesmos? 

Não pode ser nada menos do que aquilo que eleva o homem sobre 

si mesmo (como parte do mundo sensorial), que o conecta a uma 

ordem de coisas que só o entendimento pode pensar e que ao 

mesmo tempo tem sob si o inteiro mundo sensorial, e com ele a 

existência empiricamente determinável do homem no tempo, bem 

como a totalidade completa dos fins (a qual unicamente é 

adequada a leis práticas incondicionadas como a lei moral). Não 

é outra coisa que a personalidade, isto é, a liberdade e 

independência do mecanismo de toda a natureza, considerada ao 

mesmo tempo como faculdade de um ente submetido a leis 

peculiares, a saber, leis práticas puras dadas por sua própria razão; 

portanto a pessoa enquanto pertencente ao mundo sensorial está 

submetida a sua própria personalidade, na medida em que ela 

pertence ao mesmo tempo ao mundo inteligível; não é de 

surpreender então que o homem enquanto pertencente a ambos os 

mundos tenha de considerar seu próprio ente, em relação a sua 

segunda e mais alta destinação, com veneração e as leis da mesma 

com o máximo respeito (Immanuel Kant, KpV, A 154-155; Ak. 

5:86-87).  
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RESUMO 

 

O objetivo no presente trabalho é discutir a ética universalista de Immanuel Kant, 

que propõe uma lei moral universal, com validade para todos os seres racionais, inclusive 

para homem. Três questões são norteadoras de nossa pesquisa, a saber: 1) Como é possível 

o imperativo categórico, a expressão da lei moral, para o homem?; 2) Como a lei moral 

pode determinar a vontade do homem?; e, 3) O que acontece na subjetividade do homem? 

Para reponde-las, nós analisamos a Terceira Seção da Fundamentação da Metafísica dos 

Costumes, o Primeiro Capítulo e o Terceiro Capítulo da Analítica da Crítica da Razão 

Prática. Nesses textos, verificamos três aspectos da consciência da lei moral, a saber: o 

reflexivo; o determinante; e, o subjetivo. 

 

Palavras-chave: Kant, Immanuel, 1724-1804; Lei Moral; Liberdade; Factum da Razão 

Pura; Sentimento Moral. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The objective in the present work is to discuss the universalist ethics of Immanuel 

Kant, that proposes a universal moral law, valid for all rational beings, including the man. 

Three questions guide our research, namely: 1) How is the categorical imperative, the 

expression of the moral law, possible for man?; 2) How can the moral law determine 

man's will?; and, 3) What happens in the subjectivity of man? To answer these questions, 

we analysed the Third Section of the Groundwork for the Metaphysics of Morals, the First 

Chapter and the Third Chapter of the Analytic of Critique of Practical Reason. In these 

texts, we verify three aspects of the conscience of the moral law, namely: the reflexive; 

the determinant; and, the subjective. 

 

Keywords: Kant, Immanuel, 1724-1804; Moral Law; Freedom; Factum of Pure Reason; 

Moral Feeling. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABREVIAÇÕES 

 

• Ak.: Akademie-Ausgabe. 

• GMS: Grundlegung zur Metaphysik der Sitten. 

• KpV: Kritik der praktischen Vernunft. 

• KrV: Kritik der reinen Vernunft. 

• Prol.: Prolegomena zu einer jeden künftigen Metaphysik, die als Wissenschaft 

wird auftreten können. 
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